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Secretaria de Seguranga Publica e Administragao Penitenciaria - SSP

PORTARIA N° 0720 /2017/SSPAP
Disp&e sobre a Atividade de Inteligéncia da Policia Militar do Estado de Goias e da outras providéncias.
O Secretario da Seguranca Publica e Administracdo Penitenciaria do Estado de Goids no uso de suas atribuicdes legais e usando da
competéncia que lhe confere o Decreto n° 8.934, de 06 de abril de 2017; e
CONSIDERANDO que fora instituido no Estado de Goias, por meio do Decreto Estadual n° 8.869 de 12 de janeiro de 2017, o Sistema de
Inteligéncia de Seguranca de Publica (SISP), que tem por finalidade coordenar e integrar as atividades de inteligéncia de seguranga publica
no ambito do Estado;
CONSIDERANDO que a Portaria n° 0462/2017/SSPAP instituiu uma Camara Técnica, que foi composta por representantes da Superintendén-
cia de Inteligéncia Integrada, da Policia Militar, do Ministério Publico Estadual, da Secretaria da Casa Militar, da Superintendéncia da Academia
Estadual de Seguranga Publica e da Superintendéncia Executiva de A¢des e Operacdes Integradas, com o objetivo de estudar e estabelecer
normas para regulamentar as Atividades de Inteligéncia da Policia Militar do Estado de Goias;
CONSIDERANDO que a Superintendéncia de Inteligéncia Integrada ficou responsavel pela mediagéo e coordenagéo dos trabalhos realizados
pela Camara Técnica;
CONSIDERANDO a realizagao de 05 (cinco) reunides da Camara Técnica, nas quais foram discutidos os seguintes temas: a) Eixos de Atuacéo
da Inteligéncia Policial Militar; b) Gest&o unica da Inteligéncia na PMGO, priorizando a ligagéo por canais técnicos; c) Propostas para integragéo
da Inteligéncia Policial Militar no ambito da SSPAP; d) Perfil do Agente de Inteligéncia; e) Processo de credenciamento e descredenciamento
de servidores para atuarem no ambito da PMGO; f) Capacitacdo dos Servidores e Nivelamento Técnico operacional e; g) Regulamentacdo do
Decreto 8.869/2017 no ambito da PMGO;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a Atividade de Inteligéncia da Policia Militar no ambito da Secretaria de Seguranga Publica
e Administracdo Penitenciaria;
RESOLVE:
CAPITULO |
DAATIVIDADE DE INTELIGENCIA POLICIAL MILITAR
Art. 1° Para efeito desta norma, entende-se como atividade de inteligéncia policial militar o exercicio permanente e sistematico de agdes es-
pecializadas para identificar, avaliar e acompanhar ameagas reais ou potenciais na esfera de seguranga publica, orientadas para produgao
e salvaguarda de conhecimentos necessarios a assessorar o processo decisorio, para o planejamento, execugao e acompanhamento de
assuntos de seguranca publica e da policia ostensiva, subsidiando agbes para prever, prevenir e neutralizar ilicitos e ameacas de qualquer
natureza, que possam afetar a ordem publica e a incolumidade das pessoas e do patriménio.
Art. 2° Incluem-se no ambito da atividade de inteligéncia policial militar o planejamento e a execugéo de agdes, inclusive sigilosas, que tenham
por objeto:
|- a obtencéo e a analise de dados e informagbes para a produgédo e difusdo de conhecimento, nos niveis estratégico, tatico e operacional,
relativos a fatos e situacdes de imediata ou potencial influéncia sobre processo decisorio, a agdo governamental e a seguranga da sociedade
e do Estado;
II- a salvaguarda de dados, informagdes e conhecimentos sensiveis de interesse da segurancga da sociedade e do Estado, bem como das areas
e dos meios que os retenham ou em que transitem;
Ill- o fornecimento de subsidios para gestao estratégica e de conhecimento da Policia Militar, nos diferentes niveis de Comando, concorrendo
direta e decisivamente para o éxito das atividades de policia ostensiva e de preservagéo da ordem publica.
CAPITULO I
DO SISTEMA DE INTELIGENCIA POLICIAL MILITAR (SIPOM)
Art. 3° O Sistema de Inteligéncia Policial Militar (SIPOM) é o conjunto de érgéos ou unidades responsaveis pelo planejamento e execugao da
atividade de inteligéncia no ambito da Policia Militar do Estado de Goias.
Art. 4° O Sistema de Inteligéncia da Policia Militar do Estado de Goias tera a seguinte organizacéo:
| - Agéncia Central de Inteligéncia, consubstanciada na 22 Sec¢do do Estado Maior da Policia Militar do Estado de Goias (PM/2).
Il — Agéncias Regionais de Inteligéncia (ARI), consubstanciadas nos d6rgaos de inteligéncia instalados nos Comandos Regionais da Policia
Militar do Estado de Goias;
Il — Agéncias Locais de Inteligéncia (ALI), consubstanciadas nos érgaos de inteligéncia instalados em um Batalhdo ou Companhia da Policia
Militar do Estado de Goias;
IV — Agéncias Especiais de Inteligéncia (AEI), consubstanciadas nos érgéos de inteligéncia instalados nos diversos érgéos de assessoria da
Policia Militar.
Art. 5° Compete aos 6rgaos que compdem o Sistema de Inteligéncia Policial Militar (SIPOM), no ambito de suas atribui¢des e limitagao territorial:
| — produzir conhecimento em atendimento as prescrigbes dos planos e programas de inteligéncia decorrentes da Politica de Inteligéncia de
Seguranga Publica da Policia Militar do Estado de Goias;
Il - planejar e executar agbes relativas a obtencgéo e integracéo de dados e informacdes;
Il - intercambiar informagdes necessarias a produgdo de conhecimentos relacionados com as atividades de inteligéncia e contrainteligéncia;
IV - fornecer a Agéncia Central do Sistema (PM/2), para fins de integragao e controle, informagdes e conhecimentos relacionados com a defesa
das instituicdes e dos interesses da seguranga publica;
V - canalizar os conhecimentos e informagdes produzidos para o sistema proprio, aplicando-lhes a metodologia adequada na produgéo e
difuséo.
SECAO |
DA AGENCIA CENTRAL DE INTELIGENCIA
Art. 6° A Agéncia Central de Inteligéncia da Policia Militar (PM/2) € o 6rgédo responsavel por planejar, controlar e coordenar a atividade de
inteligéncia da Policia Militar do Estado de Goias.
Art. 7° Compete a Agéncia Central de Inteligéncia (PM/2):
I- a produgéo de conhecimento destinado a assessorar o Comando Geral da Policia Militar e o Chefe do Estado Maior na tomada de decises
no campo da seguranga publica;
|- realizar estudos e pesquisas para o exercicio e o aprimoramento da atividade de inteligéncia no ambito da Policia Militar do Estado de Goias;
Ill- promover o desenvolvimento de recursos humanos e realizar estudos e pesquisas para o exercicio e aprimoramento da atividade de
inteligéncia institucional;
IV- elaborar os seus atos normativos, submetendo-os a aprovagéo do Comando Geral;
V- difundir a doutrina de inteligéncia da policia militar;
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VI- planejar e ministrar cursos e estagios na area de inteligéncia policial militar, bem ainda promover a capacitagdo permanente dos integrantes
do Sistema de Inteligéncia Policial Militar (SIPOM).
VII- manter intercAmbio e solicitar diretamente informagdes de quaisquer pessoas, bem como de 6rgéos e entidades publicos ou privados,
especialmente os ligados as areas de inteligéncia e de segurancga, visando ao cumprimento de suas atribui¢des;
VIll- elaborar e padronizar os documentos da Atividade de Inteligéncia Policial Militar, observando-se os preceitos elencados na Doutrina
Nacional de Inteligéncia (DNISP) e no Sistema de Inteligéncia de Seguranca Publica do Estado de Goias (SISP/GO);
IX- orientar, supervisionar, fiscalizar e executar agdes de operagdes de inteligéncia, obedecendo os planos e normas vigentes na Corporagao.
§ 1° Incumbe a Agéncia Central subsidiar e auxiliar as unidades de policiamento especializado dentro de suas respectivas naturezas de atuagéo,
bem como as investigagdes instauradas e conduzidas pela Corregedoria da Policia Militar a partir de procedimento formalmente instaurado.
§ 2° Cabe a Agéncia Central a gestdo administrativa dos policiais militares que atuem na atividade de inteligéncia em érgaos externos, cuja a
natureza de atuagao seja regida por normativa propria.
Art. 8° A Agéncia Central de Inteligéncia tera a seguinte estrutura:
|- Chefe;
1I- Subchefe;
II- Inteligéncia;
IV- Contrainteligéncia;
V- Operacdes de Inteligéncia;
VI- Apoio Administrativo.

SECAOII

DAS AGENCIAS REGIONAIS DE INTELIGENCIA (ARI)

Art. 9° As Agéncias Regionais de Inteligéncia (ARI) compete:
I- produzir conhecimentos para tomada de decisées, formulagao de diretrizes e acompanhamento do cumprimento das determinagdes referentes
ao planejamento do policiamento ostensivo da respectiva regido;
II- receber, analisar, produzir, difundir e arquivar documentos de inteligéncia referentes a regido de sua responsabilidade;
IlI- orientar e coordenar as Agéncias subordinadas;
IV- manter intercAmbio e solicitar diretamente informacdes de quaisquer pessoas, bem como de érgéos e entidades publicos ou privados, espe-
cialmente os ligados as areas de inteligéncia e de seguranca, no ambito de sua area de atuacéo, visando ao cumprimento de suas atribuicdes.
Art. 10. As Agéncias Regionais de Inteligéncia terdo a seguinte estrutura:
|- Chefe;
II- Inteligéncia;
IlI- Contrainteligéncia;
IV- Apoio Administrativo.

SECAO lI

DAS AGENCIAS LOCAIS DE INTELIGENCIA

Art. 11. As Agéncias Locais de Inteligéncia compete:
|- produzir conhecimentos necessarios ao planejamento e execucao de medidas destinadas a preservagéo da ordem publica, especialmente as
de carater preventivo, dentro de sua circunscrigéo;
II- planejar, executar e controlar as agdes operacionais de inteligéncia no ambito local;
IlI- receber, analisar, produzir, difundir e arquivar documentos de inteligéncia referentes a area de sua responsabilidade;
IV- manter intercAmbio e solicitar diretamente informagdes de quaisquer pessoas, bem como de érgaos e entidades publicos ou privados, espe-
cialmente os ligados as areas de inteligéncia e de seguranca, no ambito de sua area de atuagéo, visando ao cumprimento de suas atribuicdes;
Art. 12. As Agéncias Locais de Inteligéncia terdo a seguinte estrutura:
| - Chefe;
Il — Inteligéncia;
Il — Contrainteligéncia;
IV — Operagoes de Inteligéncia;
V — Apoio Administrativo.

SECAO IV

DAS AGENCIAS ESPECIAIS DE INTELIGENCIA
Art. 13. Compete as Agéncias Especiais de Inteligéncia produzir conhecimento visando subsidiar a interlocucéo de assuntos estratégicos entre
0s 6rgaos, bem como a seguranga patrimonial e de autoridades.
Art. 14. As Agéncias Especiais de Inteligéncia terdo a seguinte estrutura:
| - Chefe;
Il — Inteligéncia;
IIl — Contrainteligéncia;
IV — Apoio Administrativo.
CAPITULO Il
DA GESTAO DA INTELIGENCIA NO AMBITO DO SIPOM

Art. 15. O funcionamento do Sistema de Inteligéncia Policial Militar (SIPOM) efetivar-se-a mediante articulagao coordenada das unidades que
o constituem, respeitada a autonomia funcional e observadas as normas legais pertinentes a seguranga, ao sigilo profissional e a salvaguarda
de documentos e informagdes sigilosas.
Art. 16. Os o6rgéos do Sistema de Inteligéncia Policial Militar (SIPOM) funcionarao em sistema de colaboragéo, por meio de canal técnico e/ou
hierarquico.
§1° entende-se como canal técnico aquele utilizado para fazer as ligagdes diretas entre as agéncias do Sistema de Inteligéncia Policial Militar
(SIPOM), sem vinculos orgéanicos ou de chefias, a fim de aprimorar a protecéo e agilizar o fluxo de dados e informagdes de interesse para a
atividade de inteligéncia, de acordo com os principios do sigilo e oportunidade.
§2° entende-se por canal hierarquico aquele que condiciona as ligagdes entre os varios 6rgdos da estrutura do SIPOM a obediéncia das
cadeias de comando, de acordo com a estrutura formal.
Art. 17. Cumpre a Agéncia Central de Inteligéncia (PM/2) a fiscalizagédo e supervisdo das Agéncias Regionais e Locais, especialmente no que
se refere ao cumprimento dos planos e normas vigentes na Corporagéo.
Paragrafo unico. AAgéncia Central de Inteligéncia da Policia Militar (PM/2) devera, periodicamente, avaliar as condigdes técnicas de funciona-
mento das demais Agéncias do Sistema de Inteligéncia Policial Militar (SIPOM), mediante visitas e outros meios de fiscalizagéo.
Art. 18. A Agéncia Central de Inteligéncia da Policia Militar (PM/2) é permitido, no cumprimento do seu mister, demandar a coleta, busca e
analise de dados e informagdes a todos os 6rgaos de inteligéncia do Sistema de Inteligéncia Policial Militar (SIPOM).
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Art. 19. Os documentos de inteligéncia produzidos e difundidos pelas Agéncias integrantes do Sistema de Inteligéncia Policial Militar (SIPOM)
serdo controlados pela Agéncia Central de Inteligéncia da Policia Militar (PM/2).
Art. 20. A distribuigdo e controle de equipamentos eletronicos, veiculos, softwares e outros materiais empregados pelos Orgéos e Agéncias que
integram o Sistema de Inteligéncia Policial Militar (SIPOM) sera de responsabilidade da Agéncia Central de Inteligéncia da Policia Militar (PM/2).
CAPITULO IV
DO PROCESSO DE SELECAO, CREDENCIAMENTO
E DESLIGAMENTO NO SIPOM
Art. 21. E considerado agente de inteligéncia o] policial militar que ocupe
cargo ou fungdo em alguma unidade de inteligéncia do Sistema de Inteligéncia Policial Militar (SIPOM).
Art. 22. Séo requisitos indispensaveis ao policial militar para o exercicio da atividade de inteligéncia no ambito da Policia Militar do Estado de
Goias:
|- ser voluntario;
II- estar classificado, no minimo, com “bom” comportamento se praga;
IlI- ndo estar “sub judice” ou respondendo Conselho de Disciplina ou Justificagéo pela pratica de ato que afete a honra pessoal, o pundonor
policial militar ou o decoro da classe;
IV- ser aprovado em avaliagao fisica e psicoldgica especifica para a atividade desempenhada;
V- ser portador de Curso de Introducéo a Atividade de Inteligéncia ou Curso similar;
VI- ser considerado apto em processo de selegdo especifico.
SECAO |
DA SELECAO
Art.23. Oprocedimentode sele¢cdode candidato paraingressono SIPOMobjetivadificultaragdes adversas deinfiltragdo e aadmissdo de pessoacom
caracteristicas e antecedentes pessoais ou familiares que possam levar ao comprometimento das atividades desenvolvidas pelo Orgao.
Art. 24. O procedimento de selecéo sera sigiloso e compreende as seguintes fases:
|- indicagdo do candidato;
II- candidato com capacitagéo e habilidade especificas;
IlI- levantamento de informagdes pessoais do candidato, mediante aplicagdo de questionario padronizado e analise de curriculum vitae;
IV- avaliagdo da ficha funcional do policial;
V- pesquisa de antecedentes do candidato, abrangendo as restricoes legais, os
habitos, os relacionamentos familiares, interpessoais e profissionais;
VI- aplicacao de teste seletivo;
VII- entrevista pessoal.
Art. 25. Alindicacao do policial militar se da com o preenchimento do Formulario Individual de Indicagéo de Candidato — FIIC, conforme modelo
constante do anexo 01, devidamente assinado pelo candidato, Chefe da Agéncia e o Comandante da Unidade, o qual sera submetido a analise
da Agéncia Central de Inteligéncia.
Art. 26. A Agéncia Central de Inteligéncia promovera a investigagcao do candidato, avaliando, dentre outras questdes, os seguintes aspectos
pessoais e profissionais:
I- envolvimento com pessoas ou organizagdes associadas a praticas criminosas;
II- situagéo fiscal;
I1l- dados relacionados a situagéo criminal, civel e administrativa.
IV- desonestidade;
V- deslealdade
VI- irresponsabilidade profissional;
VII- conduta disciplinar incompativel;
VIll- auséncia de senso de hierarquia e disciplina;
IX- falta de dedicagéo profissional;
X- inidoneidade moral;
Xl- indiscricéo;
XllI- instabilidade emocional;
XIllI- vicio em jogos de azar, bebidas alcodlicas ou entorpecentes.
Art. 27. Ao término da investigagéo sera elaborado um relatério, que devera ser anexado ao processo de investigagao de seguranga, no qual
constara parecer do Chefe da Agéncia Central, elaborado a partir da analise dos autos da investigagéo, indicando se o candidato esta apto ou
nao para exercer a atividade de inteligéncia policial militar.
§ 1° Concluido o processo de investigagao de seguranga, os respectivos autos seréo remetidos para apreciagéo do Chefe do Estado-Maior que,
mediante decisdo fundamentada, homologara ou n&o o parecer.
§ 2° Os autos da investigacdo deverao ser arquivados na Agéncia Central e tratados como documento pessoal, conforme Secao V, do Capitulo
IV da Lei n® 12.527, de 2011.
SECAOII

DO CREDENCIAMENTO
Art. 28. O credenciamento é ato de deliberagéo do nivel de acesso e atuagéo do agente de inteligéncia realizado pela Agéncia Central (PM/2).
Art. 29. O agente de inteligéncia devera subscrever Termo de Compromisso, ocasido em que sera cientificado das politicas de seguranca
adotadas, cabendo-lhe responsabilidades administrativas, civeis e penais quanto a manutengéo da seguranga dos ativos de informagéo clas-
sificados conforme legislacdo pertinente.
Art. 30. O credenciamento de seguranca é concedido pelo Chefe ou Subchefe da PM/2, sendo vedada a subdelegacéao.
Art. 31. A credencial de seguranca devera ser numerada em sequéncia, no ambito da Agéncia Central, conforme anexo 02, e devera conter no
minimo os seguintes dados:
|- nome completo, numero de registro ou de identidade e numero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda (CPF)
do credenciado;
II- unidade com a qual o credenciado mantém vinculo;
IlI- posto ou graduacao do credenciado;
IV- grau de acesso a informagéo classificada;
V- finalidade da credencial;
VI- data prevista para o término de validade da credencial;
VII- data de expedicado da credencial;
VIll- identificagdo da autoridade que emitiu a credencial.
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Art. 32. AAgéncia Central devera manter os registros atualizados em sistema informatizado de todas as credenciais de seguranga emitidas sob
sua responsabilidade.

SECAO IlI
DO DESLIGAMENTO E
DO ACOMPANHAMENTO DO SERVIDOR DESLIGADO
Art. 33. O desligamento é o processo de desincompatibilizagdo do quadro do SIPOM realizado pela Agéncia Central (PM/2).
Art. 34. O desligamento do agente se dara em razao:
I- da inaptidao para o exercicio das atividades que |lhe foram atribuidas;
II- da pratica de fato que comprometa a seguranca da atividade de inteligéncia;
IlI- de incorrer em qualquer das hipéteses do artigo 26 e/ou nas vedagdes constantes desta Norma.
Paragrafo unico. O desligamento também ocorrera em razao da passagem para a reserva ou inatividade, licenciamento ou por solicitagéo do
proprio agente.
Art. 35. Com o desligamento do servidor dos quadros da Agéncia de Inteligéncia, o policial sera remanejado conforme necessidade do
Comandante imediato.
Art. 36. O servidor desligado devera ser acompanhado pela Agéncia Central de Inteligéncia, que devera nortear suas atividades tendo por
enfoque os seguintes objetivos:
|- avaliar sua vulnerabilidade as inteligéncias adversas;
II- avaliar conduta que possa comprometer a seguranga da atividade de inteligéncia da Policia Militar.
CAPITULO V
DOS LIMITES E DAS VEDACOES
Art. 37. A atividade de inteligéncia policial militar sera desenvolvida, no que se refere aos limites de sua extensdo e ao uso de técnicas e meios,
com irrestrita observancia:
I- dos diretos e garantias individuais;
II- da fidelidade as instituicdes e aos Poderes constituidos;
IlI- dos principios éticos que regem os interesses e a seguranga do Estado;
IV- da misséo institucional da Policia Militar.
Art. 38. E vedado aos integrantes do Sistema, sem prejuizo das agdes de apoio e a necessidade do interesse publico, respeitando-se a Doutrina
Nacional de Inteligéncia de Seguranga Publica - DNISP:
I- realizar operagbes ostensivas em atividades de seguranca publica, sem vinculo com as atividades de inteligéncia, na conformidade com a
legislacédo vigente;

II- divulgar, nos meios de comunicagéo, 0s métodos ou procedimentos de
inteligéncia, de instalacdes de agéncias de inteligéncia e o] nome ou qualquer
identificagéo do pessoal integrante do sistema ou que, de alguma maneira, dele

participe;
IlI- exercer atividades cartorarias de cunho disciplinar que sejam tipicas de correigao, sem vinculo com servicos de Inteligéncia;
IV- exercer atividades exclusivas de policia judiciaria civil.
Art. 39. E vedado o emprego de agentes de inteligéncia da Policia Militar em agdes de policiamento ostensivo, na efetuacdo de prisdo e
detencao de suspeitos ou criminosos, salvo em situages extraordinarias, que deverao ser comunicadas e justificadas a Agéncia Central.
Paragrafo unico. Considera-se situacéo extraordinaria para efeito deste artigo a prisdo efetuada em razéo de situacéo de flagrante delito ou em
decorréncia de mandado de prisdo previamente expedido pela Justica.
Art. 40. Para exercer atividade de operagdes de inteligéncia, o agente devidamente credenciado, devera preferencialmente, ter no minimo 03
(trés) anos de efetivo servigo prestado na corporagéo.
CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES GERAIS
Art. 41. A Policia militar devera credenciar todos os agentes do Sistema de Inteligéncia Policial Militar, devendo estabelecer um cronograma de
trabalho para atendimento das normas estabelecidas nesta diretriz.
Art. 42. Os servidores do SIPOM n&o poderéo ser designados como encarregados ou auxiliares de procedimentos administrativos, Conselhos
de Disciplina e Justificagéo, Sindicancias ou Inquéritos Policiais Militares, salvo aqueles que digam respeito a atividade de inteligéncia.
Art. 43. O SIPOM ¢ 6rgao integrante do Sistema de Inteligéncia de Seguranga Publica do Estado de Goias (SISP), estando sujeito as disposigoes
do Decreto n 8.869, de 12 de janeiro de 2017.
Art. 44. A Superintendéncia de Inteligéncia Integrada da Secretaria de Seguranca Publica e Administragao Penitenciaria é o ente responsavel
por elaborar o sistema informatizado para difusdo de dados e conhecimentos dos 6rgaos componentes do Sistema de Inteligéncia de Seguranga
Publico do Estado de Goias (SISP).
Art. 45. A atividade de inteligéncia policial militar executada pelos 6rgéaos do SIPOM estara sujeita a controle externo pelo Ministério Publico.
Art. 46. Os casos omissos serao resolvidos pelo Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Goias.
Art. 47. Esta norma entra em vigor na data da sua publicagéo, revogadas as disposicdes em contrario.
Gabinete do Secretario da Seguranca Publica e Administracdo Penitenciaria do Estado de Goias, em Goiania-GO, aos 26 dias do més de junho
de 2017.
RICARDO BRISOLLA BALESTRERI
Secretario de Seguranga Publica e Administragdo Penitenciaria do Estado de Goias
ANEXO 01
FORMULARIO INDIVIDUAL DE INDICACAO DE CANDIDATO - FIIC
INSTRUCOES PARA O PREENCHIMENTO:

0 Responda de forma precisa as questdes apresentadas;

0 Digite os dados diretamente no Formulario ou preencha o mesmo em letras de forma com caneta azul ou preta;
0 Se n&o tiver resposta a dar a alguma (s) questéo(des), escreva a expressao

“NADA A RELATAR ”;

0 Os dados informados s&o considerados pessoais.

1. DADOS PESSOAIS:
Nome completo:
Data de nascimento: / /

Local de nascimento: UF: Pais:
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Nacionalidades:

Estado Civil :

Documento de identificagdo: Tipo

Data de expedigao: Local de expedigao:
Identidade Funcional: Orgéo:

Cadastro de Pessoas Fisicas: Cadastro INSS:
Titulo de Eleitor: Zona: Secao:
Carteira Nacional de Habilitagao: Emissao: UF:
Passaporte N°: Pais Emissor:

2. DADOS DE RESIDENCIA HABITUAL:

Endereco:

CEP Cidade UF Pais

Telefones residenciais:
Telefones celulares:
Telefones funcionais:
E-mails:

3. DADOS PROFISSIONAIS:
Cargo/Fungéo/Emprego
Orgéo/Empresa:
Endereco:
CEP Cidade UF Pais Data de admisséao: /

4. DADOS DO PAI:
Nome completo:

Data de nascimento: / /

Local de nascimento: UF: Pais:
Nacionalidades:

Endereco:

CEP Cidade UF Pais

Convive atualmente: Sim [] Nao [ ]
5. DADOS DA MAE:
Nome completo:

Data de nascimento: / /

Local de nascimento: UF: Pais:
Nacionalidades:

Endereco:

CEP Cidade UF Pais

Convive atualmente: Sim [] Nao [ ]
6. DADOS DO CONJUGE OU COMPANHEIRO(A):
Nome completo:

Data de nascimento: / /

Local de nascimento: UF: Pais:
Nacionalidades:

Endereco:

CEP Cidade UF Pais

Convive atualmente: Sim [] Nao [ ]
7. RESIDENCIAS ANTERIORES (Enderegos residenciais do solicitante nos ultimos dez anos):

Desde Até Endereco
2000 2020 Enderecgo:
CEP Cidade UF Pais

8. VIAGENS: SE VISITOU ALGUM PAIS ESTRANGEIRO NOS ULTIMOS 10 ANOS, PREENCHA O QUADRO ABAIXO:

Periodo Pais Motivo

Inicio e fim

9. POSSUIALGUMA ENFERMIDADE? Sim[ [Né&o[ ]
9.1 CASO POSITIVO, QUAL?

10. FAZ USO DE ALGUM MEDICAMENTO CONTROLADO? Sim[ JNao[ ]
10.1 CASO POSITIVO, RELACIONE :

11. FORMACAO PROFISSIONAL (Relacionar os cursos realizados apds o ensino médio):

Data de concluséo Instituicéo e Pais Titulo
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12. DADOS SOBRE EMPREGOS ANTERIORES (Relacionar os empregos anteriores ao que esta sendo exercido atualmente):

Periodo Empresa ou entidade Endereco Cargo/Emprego
13. REFERENCIAS PESSOAIS:
Nome Telefones

14. OBSERVACOES FINAIS (Relate qualquer fato que julgue necessario e oportuno para o processo de credenciamento):

17. DECLARACAO PESSOAL:
EU ,
DEVIDAMENTE QUALIFICADO NO ITEM 1 (UM) DESTE FORMULARIO, DECLARO PARA OS FINS DESTE DOCUMENTO, QUE:

A) TUDO QUE FOI MANIFESTADO POR MIM, NESTE QUESTIONARIO, E PURA EXPRESSAO DA VERDADE;

B) RECONHECO QUE QUALQUER FALSIDADE DECLARADA (POR OMISSAO, ENGANO, INEXATIDAO OU TERGIVERSACAO DE ALGUM
DADO) SERA MOTIVO PARA NEGACAO OU ANULACAO DO CREDENCIAMENTO, SEM PREJUIZO DE OUTRAS RESPONSABILIDADES;
C) COMPROMETO-ME A COMUNICAR IMEDIATAMENTE A AGENCIA CENTRAL, DURANTE A INVESTIGACAO, QUALQUER ALTERACAO
POSTERIOR DOS DADOS ASSINALADOS NESTE QUESTIONARIO;

D) A PARTIR DOS DADOS DESTE FORMULARIO, ATENDENDO AO PRESCRITO NO INCISO Il DO ART. 55 DO DECRETO N° 7.724, DE 16
DE MAIO DE 2012, AUTORIZO A INVESTIGACAO PARA CREDENCIAMENTO SOBRE MINHA PESSOA, A FIM DE VERIFICAR SE EXISTE
ALGUM REGISTRO QUE POSSA INDICAR RISCO A SEGURANCA DA INFORMACAO, EM ESPECIAL AS INFORMAGOES CLASSIFICA-
DAS;

E) ACEITO A CONDICAO DE SER OU NAO APROVADO NA INVESTIGACAO DE SEGURANCA, RECONHECENDO QUE O MEU CREDEN-
CIAMENTO, PARA TRATAMENTO DE INFORMAGOES CLASSIFICADAS, DEPENDERA DESSE RESULTADO.

, de de

(Local) (Data)

(Nome e assinatura do declarante)
ANEXO 02
MODELO — CERTIFICADO DE CREDENCIAL DE SEGURANGCA - CCS

Policia Militar do Estado de Goias

(Nome do 6rgéo ou entidade expedidora)

CERTIFICADO DE CREDENCIAL DE SEGURANGA N° XXX
CERTIFICO que o policial militar

n° , emitida em / / pelo(a)

(posto / graduagéo — nome completo), identidade

, vinculado aos quadros do(a) (Org&o ou entidade

de vinculo do credenciado) , onde exerce o cargo/funcéo de

(Cargo ou fungéao do credenciado),

e em vermelho: “RESERVADQ”), para

esta credenciado para o tratamento de informagdes classificadas no grau

(em letra maiuscula, entre aspas

(Descricéo sucinta da finalidade para qual se

destina a credencial)
Esta Credencial de Segurancga é vélida até de

, de de

(Local) (Data)

(Assinatura e carimbo da Autoridade responsavel pelo Credenciamento)

Protocolo 25023

Portaria n® 0161/2017/SSP

O Secretario da Seguranca Publica e Administragdo Penitenci-
aria do Estado de Goias usando da competéncia que lhe confere
o art. 140, da Lei n° 10.460/88 c/c o Decreto n° 8.060, de 18 de
dezembro de 2013 e considerando o que consta do Processo n°
201600016004696 especialmente a decisdo nele proferida por meio
do Despacho n°® 588/2017-GGP, resolve, com fundamento no art.
243 da Lei 10.460/88, conceder ao servidor AILTON BARBOSA DE
SOUSA, CPF 769.512.511-34, ocupante do cargo de Agente de
Seguranca Prisional, LICENCA-PREMIO de 03 (trés) meses relativa
ao 1° (primeiro) periodo aquisitivo de efetivo servigo publico, a ser
usufruida de 01/03/2017 a 31/05/2017.

PUBLIQUE-SE.

Gabinete do Secretario da Seguranga Publica e Administragcao Pe-
nitenciaria do Estado de Goias, em Goiania, aos 15 dias do més de
fevereiro de 2017.
EDSON COSTA ARAUJO
Secretario da Seguranga Publica e Administragdo Penitenciaria
Interino.
Protocolo 25186

Portaria n® 0702/2017/SSP

O Secretario da Seguranca Publica e Administragcdo Penitenci-
aria do Estado de Goias nos termos do Art. 1°, inciso |, Decreto
n°. 8.927, de 03 de abril de 2017, considerando o que consta do
Processo n°. 201600007004365, notadamente o Parecer “PA” n°
002054/2017 e Despacho “AG” n° 001467/2017, ambos da Douta
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